
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.366.872 - RS (2010/0200559-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SALLET 
ADVOGADO : CICERO DE QUADROS PERETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AOS ARTS. 
458 E 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PARTE 
RÉ. ISENÇÃO. ART. 18 DA LEI N. 7.347/65. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa aos 
arts. 458 e 535 do CPC. Precedentes.
2. A isenção prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85 não se aplica à parte ré da ação 
civil pública, mas somente ao autor. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.366.872 - RS (2010/0200559-8)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SALLET 
ADVOGADO : CICERO DE QUADROS PERETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por José Nilton Sallet contra decisão monocrática assim 

ementada:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PARTE RÉ. ISENÇÃO. ART. 18 
DA LEI N. 7.347/65. NÃO-INCIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

No novo recurso, reitera a parte agravante os termos do especial, notadamente no que 

se refere à violação aos arts. 458 e 535 do CPC e 18 da Lei n. 7.347/85 e 511 do CPC.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.366.872 - RS (2010/0200559-8)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AOS ARTS. 458 E 
535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PARTE RÉ. 
ISENÇÃO. ART. 18 DA LEI N. 7.347/65. NÃO-INCIDÊNCIA.
1. os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa aos 
arts. 458 e 535 do CPC. Precedentes.
2. A isenção prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85 não se aplica à parte ré da ação 
civil pública, mas somente ao autor. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Penso que é caso de manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, uma vez que a 

parte agravante não trouxe nenhum novo argumento que pudesse ensejar a reforma do juízo 

monocrático.

Inicialmente, é de se destacar que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar 

todas as teses levantadas pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as 

decisões proferidas estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que 

determina o art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa 

aos arts. 458 e 535 do CPC. Neste sentido, existem diversos precedentes desta Corte. Vejam-se 

exemplos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC.
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[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. (REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
OCORRENTE. [...]
1. Inexistem quaisquer resquícios de negativa de prestação jurisdicional cometida 
pelo acórdão recorrido que examinou de modo sólido e integral a controvérsia.
[...]
4. Recursos especiais não providos. (REsp 1.181.300/PA, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 24.9.2010)

No mais, pacífico nesta Corte Superior o entendimento segundo o qual a isenção 

prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85 não se aplica à parte ré da ação civil pública, mas somente 

ao autor. Confiram-se estes precedentes:

PROCESSO CIVIL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - AUSÊNCIA DE DARF - ISENÇÃO DE 
PREPARO - ART. 18 DA LEI 7.347/1985 - APELAÇÃO DO RÉU - 
NÃO-CABIMENTO. 1. É pacífica a jurisprudência desta Corte quanto à 
necessidade de comprovação, no agravo de instrumento, do pagamento do porte 
de remessa e retorno do recurso especial inadmitido. 2. A isenção de que trata o 
art. 18 da Lei 7.347/1985 só alcança a parte autora, não sendo aplicável à parte ré 
da ação civil pública. 3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 
1.100.404/SP, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 4.8.2009)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APELAÇÃO DO RÉU. 
AUSÊNCIA DE PREPARO. ART. 18, DA LEI Nº 7.347/85. DESNECESSIDADE 
DE ANTECIPAÇÃO DE CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. PRIVILÉGIO 
DA PARTE AUTORA. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA 
QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DA APELAÇÃO. INDEFERIMENTO SEM 
ABERTURA DE OPORTUNIDADE PARA O PREPARO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO DE DESERÇÃO. 1. A previsão legal contida na primeira parte 
do artigo 18 da Lei 7.347/85 ("Nas ações de que trata esta lei, não haverá 
adiantamento de custas, emolumentos, honorários periciais e qualquer outras 
despesas") aplica-se exclusivamente à parte autora da ação civil pública. 
Precedentes. [...] (REsp 885.071/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, DJU 22.3.2007)

Com essas considerações, voto por NEGAR PROVIMENTO ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0200559-8 Ag     1.366.872 / RS

Números Origem:  10500009827           70029704475           70036981728           70038289682

PAUTA: 17/03/2011 JULGADO: 17/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SALLET
ADVOGADO : CICERO DE QUADROS PERETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ NILTON SALLET
ADVOGADO : CICERO DE QUADROS PERETTI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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